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VOTO 

 
 Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Ministério do Turismo 
(MTur) em desfavor de Ilton Rosa de Freitas, ex-prefeito de Santa Rita de Minas/MG, em razão da não 

aprovação da prestação de contas dos recursos repassados ao município por meio do convênio 
1.018/2007 (Siafi 620.231), que teve por objeto apoio à implementação do projeto Carnaval 2008. Foi 

transferido pelo concedente o montante de R$ 95.000,00. 

2. Para a realização do evento, foram firmados dois contratos com a empresa Tamma 
Produções Artísticas Ltda., sendo um para intermediação dos shows musicais e outro para execução 

dos serviços de sonorização, iluminação e palco.  

3. Ao analisar a prestação de contas encaminhada pelo responsável, o MTur detectou a falta 

de documentos necessários à comprovação da realização do objeto do ajuste. As diligências então 
realizadas não lograram êxito. 

4. Provocado, o prefeito sucessor informou ter ajuizado ação civil pública contra o ex-gestor, 

o que afastou sua responsabilidade.  

5. Encaminhada a presente TCE a este Tribunal, a Secretaria de Controle Externo no Estado 
de Minas Gerais (Secex/MG) observou semelhanças entre as ocorrências nela discorridas e as tratadas 

no TC 009.664/2013-0, que apurou esquema de fraudes em convênios firmados entre o MTur e 
municípios da mesma região de Santa Rita de Minas/MG. 

6. A unidade técnica procedeu, então, à citação do ex-prefeito e da empresa Tamma, que 
permaneceram silentes. Foi caracterizada, portanto, a revelia de ambos.  

 Assim, por não haver sido comprovada a correta aplicação dos recursos em questão, acolho 

os pareceres uniformes da Secex/MG e do Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) e voto pela 
irregularidade desta tomada de contas especial, com imputação de débito correspondente ao valor 

repassado, deduzida a parcela de R$ 267,74 restituída aos cofres da União, e aplicação da multa do art. 
57 da Lei 8.443/1992, na forma da minuta de acórdão que trago à apreciação deste Colegiado. 

 

TCU, Sala das Sessões, em 12 de maio de 2015.  

 

 
ANA ARRAES  

Relatora 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52733453.


